
3.3.4 – Radiologia Intervencionista 

Este grupo compreende: angioplastia transluminal; biópsia percutânea orientada por cateter e 
outros; colocação de próteses, cateter e filtro percutâneos; dilatações; drenagens; 
embolizações; pielografias, retirada percutânea de cálculos biliares; quimioterapia por cateter 
percutâneo e outros. 

Os dados referentes á radiologia intervencionista são os seguintes: 

Foram realizados 13.095 procedimentos em 2001, ou 7.133 procedimentos a menos que 
em 2000, quando foram realizados 20.228 procedimentos, portanto, cerca de 35% menos. 
Em relação a 1995 o crescimento foi de 77,6% (TABELA 69 e GRÁFICO 10). 
O gasto também sofreu uma redução entre 2000 e 2001 da ordem de 36,5%, 
apresentando em relação a 1995 um crescimento de 91,5% (TABELA 70 e GRÁFICO 11). 
O estado de São Paulo, que é responsável por mais de 2/3 dos procedimentos realizados 
e dos gastos do país, foi também o responsável por essa importante redução, realizando 
menos 6.175 procedimentos, ou -42% entre os anos de 2000 e 2001. Outros estados que 
apresentaram importante redução foram Minas Gerais, Pernambuco, Distrito Federal e 
Santa Catarina. 

O maior crescimentos em gasto ocorreu nos estados da Bahia e Paraná com mais de 
1.300% de crescimento no período. 

O valor médio por procedimento em 2001 foi de cerca de R$83,00, resultando em um 
gasto de R$1.087.865,00 em 2001. 

Os seguintes estados não registraram freqüência de procedimentos de radiologia 
intervencionista em 2001: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima e Tocantins. 
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Evolução da freqüência de procedimentos de radiologia intervencionista por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de radiologia intervencionista, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com radiologia intervencionista por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com radiologia intervencionista, 1995-2001 
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3.3.5 – Ressonância Magnética 

Os dados de ressonância magnética só começaram a ser coletados em 1998, com a 
introdução destes procedimentos na tabela do SIA/SUS. Portanto, a análise usará como ponto 
inicial esses dados, o que, por si só, dará uma perspectiva de grande aumento. A evolução no 
período de 1998 a 2001 mostra um aumento de 288% no número de procedimentos (22.421 
para 87.004) e, nos gastos com estes procedimentos, um aumento de 279,5% (de R$ 6,1 milhões 
para 23,4 milhões) (TABELAS 71 e 72).
Os dados são os seguintes pelas unidades federadas: 

São Paulo é o estado que mais realiza ressonâncias magnéticas. No ano 2001, cerca de 
36 mil procedimentos foram realizados. Segue-se Santa Catarina, com mais de 10 mil. 

A realização de 6,2 mil exames no Amazonas merece atenção. 

O gasto dos estados com estes procedimentos segue o mesmo padrão da distribuição de 
freqüência, com Santa Catarina e Amazonas destacando-se dos demais e merecendo 
um aprofundamento da análise. 

Os seguintes estados não registraram freqüência de procedimentos de ressonância 
magnética em 2001: Acre, Alagoas, Amapá, Roraima e Tocantins.
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Evolução da freqüência de procedimentos de ressonância magnética por unidade da Federação, 1998-2001 
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Evolução dos gastos com ressonância magnética por unidade da Federação, 1998-2001 
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3.3.6 – Medicina Nuclear 

Os dados ambulatoriais de medicina nuclear são referentes aos anos de 2000 e 2001, após as 
alterações da tabela do SIA. Este grupo de procedimentos compreende as cintilografias, 
procedimentos com uso de radioisótopos, estudo renal dinâmico e outros. 

Comparando-se com o ano de 2000, o ano 2001 comportou-se da seguinte maneira: 

• Foram realizados 280.717 procedimentos e gastos R$ 41.210.060,00 em 2001, 
correspondendo ao valor médio de RS 146,80 (TABELAS 73 e 74).

• A tendência observada foi de decréscimo no número de procedimentos e de gastos no 
ano (-13,8%). 

• Os estados que aumentaram sua produção e seu gasto foram Bahia, Ceará, Goiás, 
Paraíba, Paraná, Piauí e Roraima. 

• Todos os demais reduziram a sua produção. Os principais responsáveis por esta variação 
negativa foram Distrito Federal, Espírito Santo, Amazonas, Sergipe, Pernambuco, Mato 
Grosso, Rio de Janeiro e Maranhão. 

• O estado de São Paulo é responsável por mais da metade da produção e do gasto 
deste grupo de procedimentos e reduziu de 2000 para 2001 em 8% os seus 
procedimentos. 

• Os estados do Acre, Amapá, Rondônia e Tocantins não apresentaram registro de 
freqüência no ano 2001. 
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Evolução da freqüência de procedimentos de medicina nuclear por unidade da Federação, 2000-2001 
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Evolução dos gastos com medicina nuclear por unidade da Federação, 2000-2001 
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3.3.7 – Terapia Renal Substitutiva (TRS) 

A TRS compreende a hemodiálise, CAPD e procedimentos necessários à sua execução 
(colocação de cateter, acesso. O SUS garante a assistência a cerca de 45 mil pacientes renais 
crônicos por meio de sessões de diálise/hemodiálise. Dados da Sociedade Brasileira de 
Nefrologia, de janeiro de 2000, apontam que 96% dos tratamentos dialíticos feitos no país são 
custeados pelo SUS. 

Em 1995, foram realizadas 3,4 milhões de sessões de hemodiálise, beneficiando cerca de 23 mil 
pessoas. Em 2001, foram 6,6 milhões de sessões, beneficiando cerca de 45 mil pessoas, num 
crescimento de 95,1% entre 1995 e 2001. Essa majoração não seria explicada pelo aumento da 
incidência de insuficiência renal crônica e sim pelo maior acesso, com a incorporação de, 
aproximadamente, 18 mil novos pacientes no tratamento dialítico, diminuindo a demanda 
reprimida. 

Os dados referentes à freqüência de procedimentos são relativos aos procedimentos da 
hemodiálise e a evolução dos gastos global é relativa a todos os procedimentos da Terapia 
Renal Substitutiva. 

Os dados de freqüência, gasto e per capita por estados são apresentados a seguir: 

A freqüência de procedimentos da hemodiálise cresceu cerca de 95,1% entre 1995 e 2001 
(TABELA 75 e GRÁFICO 12). 
A tendência, no período, foi de crescimento contínuo sem grandes variações. 

Todos os estados apresentaram crescimento da freqüência de procedimentos de 
hemodiálise no período, inclusive o Acre, que passou a realizar esse procedimento em 
2001. O único estado a não realizar hemodiálise é Roraima. 

Tocantins, Pará, Rondônia e Mato Grosso foram os que apresentaram o maior 
crescimento. 
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Evolução da freqüência de procedimentos de hemodiálise por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de procedimentos em hemodiálise, 1995-2001 
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• O estado que apresentou o menor crescimento da freqüência de procedimentos de 
hemodiálise foi o Piauí (57%). 

• A análise do período compreendido entre 1995 e 2001 mostra um crescimento dos gastos 
com TRS no Brasil de cerca de 150%. Esse crescimento se deu de maneira uniforme, sem 
grandes variações por todo o período (TABELA 76 e GRÁFICO 13). Todos os estados 
apresentaram crescimento nos gastos, à exceção de Roraima, que deixou de executar o 
procedimento (ou de alimentar o banco de dados). 

• Os estados que apresentaram maior crescimento nos gastos (acima de 300%) foram 
Tocantins, Pará e Rondônia. 

• Os estados que apresentaram um crescimento menor que a média-Brasil foram: Piauí, Minas 
Gerais, Distrito Federal, Paraná, Pernambuco, Alagoas, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e 
Ceará. 

• O gasto per capita com TRS, no período, evoluiu 126,2% no Brasil. Saiu de R$ 1,87, em 1995, 
para R$ 4,22 habitante/ano em 2001 (TABELA 77). 

• Os dados do ano 2001 mostram que os maiores gastos per capita são os do Rio de Janeiro 
(R$ 7,00), do Rio Grande do Sul (R$ 4,28), de São Paulo (R$ 5,37), de Minas Gerais (R$ 4,97) e 
do Distrito Federal (R$ 4,94). 

• Os estados da região Norte, apesar de registrarem o maior crescimento, ainda apresentam 
os menores valores per capita do país. Os menores valores são: Pará (R$ 0,74), Acre (R$ 1,10), 
Amapá (R$ 1,10), Rondônia (R$ 1,41) e Tocantins (R$ 1,81). 
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Evolução dos gastos com terapia renal substitutiva por unidade da Federação, 1995-2001 

145



Evolução dos gastos com Terapia Renal Substitutiva, 1995-2001 
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Evolução do gasto per capita com terapia renal substitutiva por unidade da Federação, 1995-2001 
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3.3.8 – Quimioterapia e Radioterapia 

No tratamento ambulatorial de pacientes com câncer, o gasto, em 2001, foi de mais de R$ 558 
milhões; R$ 465 milhões com quimioterapia (tratamento com medicamentos) e mais de R$ 93 
milhões com radioterapia (tratamento com irradiação). Já em 1995, foram gastos R$ 290 
milhões; destes, R$ 229 milhões com quimioterapia e R$ 61 milhões com radioterapia, o que 
representa um aumento de 92,4% no período no gasto ambulatorial com os procedimentos de 
oncologia de alta complexidade. 

As principais medidas adotadas no período foram: 

Em julho de 1998 foi instituído o Programa Nacional de Combate ao Câncer de Colo Uterino. 
Foram incluídos no SUS os seguintes procedimentos: 

– coleta de material para exames citopatológicos; 

– exame citopatológico cérvico-vaginal; 

– controle de qualidade de exames citopatológico. 

Em setembro de 1998 foram definidos critérios e os requisitos para o credenciamento de 
Centros de Referência em Oncologia (Centros de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON). Foi ainda implantado o Registro Hospitalar de Câncer, visando à sistematização dos 
dados de prevalência e incidência de câncer e a Autorização para Procedimento de Alta 
Complexidade em Oncologia (APAC – Onco) no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). 
Esse sistema permite a identificação do paciente e, assim, viabiliza um melhor 
acompanhamento e controle dos procedimentos realizados, assim como o acompanhamento 
permanente dos pacientes atendidos. 

Em fevereiro de 1999, foram incluídos, na tabela do SUS, os seguintes procedimentos: 
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quimioterapia para tumores malignos intra-arterial; 

– quimioterapia para tumores malignos intracavitária; 

– quimioterapia de administração contínua; 

– quimioterapia para leucemia crônica em agudização; 

– quimioterapia para leucemia aguda linfóide e não-linfóide; 

– radioterapia externa (cobaltoterapia ou acelerador linear); 

– intercorrências clínicas de paciente oncológico; 

– braquiterapia com alta taxa de dose. 

Em outubro de 1999 foram incluídos na tabela do SUS os seguintes procedimentos: 

– iodoterapia do câncer diferenciado de tireóide – dose ablativa; 

– iodoterapia do câncer diferenciado de tireóide – dose terapêutica. 

Em dezembro de 1999, foi editada a PT/MS/GM n° 1.478, estabelecendo a implantação das 
Centrais de Programação e Regulação da Assistência Oncológica nos estados, visando à garantia 
do atendimento integral aos pacientes de doenças neoplásicas, com organização hierarquizada, 
encaminhamento e fluxos assistenciais. 

Em dezembro de 1999, foi editada a PT/MS/GM n° 1.479, instituindo a Câmara Nacional de 
Compensação de Procedimentos de Alta Complexidade Ambulatorial, sendo fixado o valor anual 
de R$ 12 milhões. O objetivo dessa câmara era viabilizar aos pacientes de referência interestaduais 
o atendimento nos estados e com a cobertura de gastos pelo ministério. Os tratamentos de 
radioterapia e quimioterapia foram incluídos. 
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Os dados referentes à freqüência de procedimentos, aos gastos e aos valores per capita por
estados, com oncologia ambulatorial, no período, são apresentados a seguir: 

Quimioterapia

A evolução da freqüência em quimioterapia, entre 1995 a 2001, foi da ordem de 90,2%, 
realizando cerca de 945 mil procedimentos. A tendência de crescimento, apesar de se 
manter contínua no período, se acentua nos últimos dois anos, com o novo formato de 
registro da tabela do SIA (TABELA 78 e GRÁFICO 14).
Os estados de Rondônia, Espírito Santo, Sergipe e Mato Grosso foram os que 
apresentaram maior crescimento no período, mais de 200%. 

O Maranhão diminuiu seus registros de freqüência no período. 

Abaixo da média nacional de crescimento estão os estados de Santa Catarina, Paraíba, 
Distrito Federal e Alagoas. Cresceram entre 15% e 40%. 

Acre e Roraima não realizam quimioterapia.

O crescimento de gastos no Brasil com quimioterapia foi da ordem de 103,3% no período 
de 1995 a 2001 (TABELA 79 e GRÁFICO 15).
Essa elevação se dá nos anos de 2000 e 2001, podendo estar sendo influenciada pela 
nova sistemática de cobrança adotada no final de 1999. 

Os estados apresentaram, nesse período, um crescimento desigual nos seus gastos com 
este procedimento. Com mais de 200% temos os estados de Rondônia, Sergipe, Mato 
Grosso, Espírito Santo, Pará. Abaixo da média nacional no incremento nos gastos temos 
os estados do Piauí, Santa Catarina, Ceará e São Paulo. Decréscimo no investimento: 
Acre, que não apresentou registro nos últimos anos, Paraíba (-2,5%) e Maranhão (-53%). 
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Evolução da freqüência de quimioterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de quimioterapia, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com quimioterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com quimioterapia, 1995-2001 
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• Os estados da Paraíba e Maranhão, com diminuição de gastos, e o Acre, que deixou de 
realizar os procedimentos, diferem dos demais. 

• O valor médio da quimioterapia no Brasil em 2001 foi de R$ 492,86. 

• O gasto per capita com quimioterapia cresceu no país, no período, 83,7%, chegando a R$ 2,70 
por habitante/ano, com acentuada progressão nos dois últimos anos (TABELA 80). 

• Os maiores gastos por habitante/ano foram: Rio Grande do Sul (R$ 4,10), São Paulo (R$ 3,47), 
Distrito Federal (R$ 3,86), Paraná (R$ 3,26) e Rio Grande do Norte (R$ 3,46). Este último chama a 
atenção por não ser um estado de referência para o tratamento oncológico. 

• Os menores gastos foram no Maranhão (R$ 0,27), Amapá (R$ 0,31), Pará (R$ 0,86) e Tocantins 
(R$ 0,98). 

Radioterapia

• A evolução da freqüência em radioterapia entre 1995 e 2001 foi da ordem de 19,3% (TABELA
81 e GRÁFICO 16). 

• Os estados do Maranhão, Pará e Mato Grosso foram os que apresentaram maior crescimento 
no período, mais de 90%. 

• Os estados do Amazonas, Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Piauí, Paraíba e Pernambuco 
diminuíram seus registros de freqüência. 

• Abaixo da média nacional de crescimento estão os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Bahia e Sergipe. Cresceram menos de 19%. 

• Não realizam radioterapia os estados de Tocantins, Amapá, Acre, Roraima. 
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Evolução do gasto per capita com quimioterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de radioterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de radioterapia, 1995-2001 

158



• O gasto anual com radioterapia, no período de 1995 a 2001, variou positivamente em 54%. 
Essa elevação foi mais acentuada após 1999, com a implantação da nova sistemática de 
cobrança para a oncologia ambulatorial. Nos últimos dois anos o gasto cresceu em torno 
de 8% ao ano (TABELA 82 e GRÁICO17).

• Os estados do Mato Grosso, Pará, Maranhão e Goiás tiveram um crescimento de gastos 
superior a 100%. 

• Os estados do Amazonas, Sergipe, Alagoas, Distrito Federal, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e São Paulo tiveram um crescimento de gastos abaixo 
da média-Brasil. Piauí reduziu os gastos no período de 1995 a 2001 em cerca de 7%. 

• O gasto per capita com radioterapia cresceu, no período, cerca de 39,2%, 
acentuadamente nos dois últimos anos (TABELA 83). 

• O Distrito Federal, além de apresentar um dos menores gastos per capita do país (R$ 0,19), 
teve uma redução de 8,1% no período. Outro estado com pequeno gasto per capita é o 
Maranhão (R$ 0,16). 

• Os estados que apresentaram o maior gasto per capita foram São Paulo (R$ 0,76), Rio 
Grande do Sul (R$ 0,70), Goiás (R$ 0,62), Paraná (R$ 0,61) e Rio de Janeiro (R$ 0,58). 
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Evolução dos gastos com radioterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com radioterapia, 1995-2001 
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Evolução do gasto per capita com radioterapia por unidade da Federação, 1995-2001 
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